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Resumo: Apesar das intenções iniciais do ex-secretário-geral do Partido 
Comunista da União Soviética (PCUS), Mikhail Gorbachev, em “aperfeiçoar 
o socialismo soviético”, as medidas político-econômicas de seu período – 
perestroika e glasnost – engendraram um complexo de contradições que le-
varam à desintegração da URSS. Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa se 
refere à análise político-econômica do déficit público soviético dentro desse 
contexto. As medidas econômicas desconexas, sobretudo da segunda fase da 
perestroika (iniciada em 1988), diminuíram a arrecadação da União e eleva-
ram fortemente a liquidez da economia soviética sem um correspondente 
aumento na oferta de bens e serviços; ademais, o definhamento da planifi-
cação econômica, a destruição da estrutura de comando baseada no Estado-
-partido e os conflitos políticos envolvendo as repúblicas também foram 
fundamentais à liquidação do patrimônio da União Soviética. Dessa forma, 
tais erros de condução liderados por Gorbachev enfraqueceram o controle 
do governo central sobre as políticas macroeconômicas da União, cimen-
tando espaços para a dissolução do bloco soviético.

Palavras-chave: Déficit público. Perestroika. Glasnost.

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://doi.org/10.29182/hehe.v28i3.1081
mailto:felipe.martins.unicamp@gmail.com
https://orcid.org/0000-0003-0163-4403


História Econômica & História de Empresas	 Artigo  |  e1081  |  2 de 32

Abstract: Despite the initial intentions of former General Secretary of the 
Communist Party of the Soviet Union (CPSU), Mikhail Gorbachev, to 
“improve Soviet socialism”, the political-economic measures of his period 
– perestroika and glasnost – engendered a complex of contradictions that led 
to the disintegration of the USSR. In this sense, the objective of this research 
refers to the political-economic analysis of the Soviet government deficit 
within this context. The disconnected economic measures, especially in the 
second phase of perestroika (started in 1988), reduced the Union’s revenue 
and greatly increased the liquidity of the Soviet economy without a 
corresponding increase in the supply of goods and services; moreover, the 
withering of economic planning, the destruction of the party-state-based 
command structure and the political conflicts involving the republics were 
also fundamental to the liquidation of the Soviet Union’s patrimony. Thus, 
such misconduct led by Gorbachev weakened the central government’s 
control over the Union’s macroeconomic policies, paving the way for the 
dissolution of the USSR.

Keywords: Government deficit. Perestroika. Glasnost.

JEL: N14. O23. P20.
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Introdução
O objetivo fundamental desta pesquisa é analisar as relações políti-

co-econômicas do déficit público soviético com a dissolução do bloco em 
1991. Não se pretende, neste caso, discorrer acerca das intenções de 
Mikhail Gorbachev em “aperfeiçoar o socialismo soviético” e a conse-
quente análise de “sucesso” ou “fracasso” do ex-secretário-geral do Partido 
Comunista da União Soviética (PCUS) na realização dessa tarefa, mas tão 
somente os desdobramentos sobre as contas públicas das políticas engen-
dradas durante o período e de que forma isso levou ao fim da URSS.

Evidentemente, seria um erro estudar somente as medidas estrita-
mente econômicas – ainda que essa qualificação seja extremamente pro-
blemática do ponto de vista prático – porque, como se tratava de uma 
economia de comando, liderada pela estrutura Estado-partido, as trans-
formações político-institucionais levadas adiante durante a transição das 
décadas de 1980 e 1990 são fundamentais para compreender a perda do 
controle das políticas macroeconômicas no âmbito da União.1 Ademais, 
não menos relevante, qualquer tipo de gasto governamental envolve dis-
putas políticas dentro do seio do Estado e, no caso soviético, não foi di-
ferente, porque Gorbachev representava de uma forma ou de outra uma 
espécie de ameaça para a burocracia consolidada ao longo dos tempos – 
nomenklatura.

Para o cumprimento das tarefas da pesquisa, o artigo será dividido 
em quatro partes, além desta breve introdução e das considerações finais: 
1) primeira fase da perestroika (1985-1987), em que as medidas adotadas 
pouco se diferenciavam das implementadas de tempos anteriores, mas 
que já impactaram as contas públicas soviéticas; 2) segunda fase da peres-
troika (1988-1989), sendo caracterizada por medidas econômicas mais 
ousadas, pautadas na elevação da liquidez sem um correspondente acrés-
cimo na oferta de bens e serviços – potencialização ainda maior do déficit 
público soviético –, além das pré-condições para a reintrodução genera-
lizada da propriedade privada; 3) glasnost, de maneira a salientar de que 
forma as transformações político-institucionais levadas à cabo – fim da 
estrutura Estado-partido –, sobretudo na transição das décadas, resultaram 

1 No transcurso da pesquisa, quando houver somente o termo “União”, este referir-se-à à esfera 
federal da União Soviética, principalmente para tratar do orçamento fiscal ou dos impasses entre 
repúblicas soviéticas e União.
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na perda do controle das políticas macroeconômicas; 4) por fim, discor-
rer-se-á acerca da Reforma Pavlov – política econômica baseada no con-
fisco e na liberalização de preços –, do Tratado da União – nova forma 
proposta de federação, levada à aprovação popular por meio de um refe-
rendo e que concederia maiores margens de autonomia às repúblicas – e 
do golpe de 1991 liderado por Bóris Yéltsin, concretizando assim o fim 
da URSS meses depois.

1.	 Os primeiros momentos da perestroika (1985-1987)
Ao assumir o comando da União Soviética, Mikhail Gorbachev 

realizou uma série de críticas acerca da situação socioeconômica soviética, 
alertando para a necessidade de profundas reformas de maneira a aperfei-
çoar o socialismo soviético e engendrar um novo surto de crescimento 
econômico, haja vista que essas taxas estavam gradualmente decrescendo 
– culminando em uma situação de estagnação econômica. As primeiras 
medidas econômicas colocadas em prática formavam um compilado de 
cinco campanhas (IMF, 1991, p. 19-25), a saber:

1.	 Reequipamento da indústria soviética: elevar a reciclagem do 
maquinário soviético, cuja deficiência centrava-se na alta obso-
lescência ante o paradigma tecnológico de então (Terceira Re-
volução Industrial);2

2.	 Reforço do controle de qualidade de bens e serviços: além das 
óbvias relações com o primeiro item, também se referia à própria 
institucionalidade da planificação soviética, cuja característica 
desincentivava a realização de inovações de produto e processo;3

3.	 Estímulo do fator humano: relacionado com a elevação da 
proatividade dos cidadãos, tanto no âmbito político quanto no 
econômico (autogestão das fábricas);

4.	 Campanha antiálcool: a fim de elevar a disciplina no trabalho 
– algo já explorado pelo antigo líder Iuri Andropov (1982-

2 Compreende os setores industriais da informática, robótica, biotecnologia e eletrônica.
3 Sucintamente, trata-se do alto grau de concentração de decisões, diminuindo a autonomia das 
empresas. Não menos relevante, o modelo de restrição orçamentária branda (tradução nossa) gera-
va desperdícios de recursos e “equilibrava” empresas eficientes e ineficientes (Kornai, 1979).
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1984) –, além da preocupação em decorrência das mortes rela-
cionadas ao consumo de álcool;

5.	 Clarificação do papel do setor privado na economia soviética: 
atuação conjunta com a planificação, cujos objetivos principais 
estariam nas elevações da eficiência econômica e da alocação de 
recursos por via do mercado.4

Devido à especificidade desta pesquisa, argumentar-se-á somente 
acerca do primeiro e do quarto ponto, porque se tratam de itens direta-
mente mais relevantes à compreensão das contas públicas soviéticas.

1.1	Reequipamento da indústria soviética e outros gastos 
“excepcionais”
Para superar os obstáculos referentes à baixa produtividade do tra-

balho e ao declínio de longo prazo da taxa de crescimento econômico 
(Maddison, 2010; Segrillo, 2012), um dos grandes objetivos nos pri
mórdios da perestroika era a realização de uma Revolução Científico-
-Tecnológica – no contexto histórico da Terceira Revolução Industrial –, 
de modo a modernizar a economia soviética e abrir espaços para uma 
aceleração econômica (uskorenie).

Para isso, Gorbachev propôs a duplicação na taxa de aposentadoria5 
do capital fixo soviético e um salto na taxa de investimento; o objetivo 
era que, ao final da década de 1990, a parcela do estoque de capital forma
da por novas máquinas estivesse entre 33% e 50% do total (CIA, 1986).

4 Ressalta-se que, no geral, não há necessariamente uma dicotomia entre empresas estatais e plani-
ficação versus empresas privadas e mercado, dado que ambos os tipos de propriedade podem estar 
subscritos nesses sistemas de alocação de recursos. Contudo, no momento histórico inicial da peres-
troika, essa separação era mais evidente e deliberadamente promovida pelo Estado soviético; como 
se verá mais à frente, durante a segunda fase da perestroika, houve uma tentativa de garantir maior 
autonomia às estatais e, portanto, canalizá-las às funcionalidades dos mecanismos de mercado.
5 “Taxa de aposentadoria” está conectada à retirada de máquinas e equipamentos do processo pro-
dutivo após a utilização por um determinado intervalo de tempo. Embora o conceito esteja relacio-
nado à depreciação, este se refere ao valor dos ativos.
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Tabela 1 – Taxa de crescimento do investimento bruto soviético
1976-1980 1981-1985 1986 1987

3,3 3,5 8,4 5,6
Fonte: IMF (1991, p. 90).

Esse movimento pode ser visto na evolução do indicador referente 
ao investimento bruto na economia como um todo. Apesar do setor de 
maquinários não ter conseguido atender satisfatoriamente toda “fome por 
investimentos”6 – levando à queda da taxa de crescimento de investimen-
to bruto em 1987 –, percebe-se a nítida diferença entre os primeiros anos 
da perestroika com as médias referentes aos dois quinquênios anteriores a 
ela (Tabela 1).

Acontecimentos excepcionais, como o acidente nuclear de Chernobyl 
(1986) e o terremoto na Armênia (1988), contribuíram para a elevação 
de gastos entre 1985 e 1988 – as despesas totais do governo saltaram de 
49,7% do PIB para 52,5% (Sinelnikov, 1995).

Para compreender a evolução do orçamento da União, não basta 
somente focar a análise na magnitude dos investimentos, pois a sua compo
sição é fundamental para compreender a estrutura de oferta pretendida 
pelas lideranças políticas. A institucionalidade específica da planificação 
soviética, por concentrar a elaboração das metas nos órgãos hierarquica-
mente superiores, incentivava as unidades produtivas a construírem novas 
capacidades produtivas em vez de modernizarem as existentes, dado que 
as empresas funcionavam sob a lógica da restrição orçamentária branda 
(seção 1) e, como não havia restrições pelo lado da demanda e a planifi-
cação postava-se de forma imperativa aos agentes, as empresas optavam 
por esse modelo de crescimento (Kornai, 1979; Clarke, 2007). Gorbachev 
queria inverter essa lógica estruturalmente enraizada na planificação so-
viética, de maneira a produzir um novo modelo de crescimento econô-
mico – intensivo (Aganbeguian, 1987; Gorbachev, 1987)7.

6 “As máquinas são, por si só, insumos importantes no processo de construção de máquinas, e a 
capacidade inicial era insuficiente tanto para ampliar ainda mais a capacidade da própria indústria 
de construção de máquinas quanto para atender, ao mesmo tempo, à crescente demanda por ma-
quinário de outros setores.” (IMF, 1991, p. 21, tradução nossa).
7 O modelo de crescimento soviético edificado durante os tempos stalinistas – extensivo – era ba-
seado em acréscimos de recursos naturais e de mobilização de trabalhadores. Enquanto estes eram 
abundantes, as taxas de crescimento eram elevadas. O modelo intensivo pressupõe a utilização mais 



Hist. Econôm. Hist. Empres.	 v. 28 | n. 3 | 2025

Martins	 e1081  |  7 de 32

Tabela 2 – Composição dos investimentos estatais em capital na 
produção, por tipo de projeto (em % do total)

1980 1985 1986 1987 1988 1989

Reconstrução e reequipamento técnico 
de empreendimentos ativos 33 38,7 43 43,7 45,7 49,6

Expansão de empreendimentos ativos 29 23,6 20,3 19,2 17,9 16,7
Novas construções 38 36,5 35,1 35,3 34,1 30,6

Projetos individuais de 
empreendimentos ativos - 1,2 1,6 1,8 2,3 3,1

Fonte: IMF (1991, p. 92).

Durante a perestroika, houve um notável esforço para modernizar 
os equipamentos, priorizando essa estratégia em substituição à construção 
de novas capacidades ou à expansão das existentes. Ainda que a interna-
lização das inovações provenientes da Terceira Revolução Industrial fosse 
fundamental para elevar a produtividade da economia soviética, os pla-
nificadores se depararam com alguns percalços:

•	 no início da década de 1980, antes da perestroika, o índice de 
desemprego era razoavelmente baixo (Lane, 2002, p. 32). Em 
outras palavras, a União Soviética vivia uma situação de pleno 
emprego (ou de escassez relativa de trabalhadores);

•	 todavia, essa escassez era artificial, na medida em que, em termos 
comparativos, utilizava mais trabalhadores por unidades pro-
dutivas em relação às economias estrangeiras.8

sistemática de capital, devido à escassez relativa de recursos naturais e trabalhadores, a fim de elevar 
a produtividade do trabalho e o conteúdo tecnológico da economia como um todo (Clarke, 2010; 
Mazat, 2013).
8 O termo “artificial”, nesse caso, refere-se à subutilização da força de trabalho soviética em relação 
a outras economias, já que a institucionalidade de uma sociedade socialista está fortemente assen-
tada na promoção do pleno emprego e, pois, não há nada propriamente de “artificial” nesse tipo de 
realidade: “As fábricas soviéticas utilizam de 30% a 50% mais trabalhadores do que fábricas com-
paráveis no exterior, e em unidades de manufatura importadas empregam até 1,5 vezes mais operá-
rios, 3,5 vezes mais pessoal de engenharia, técnico e administrativo, e 8 vezes mais trabalhadores 
auxiliares. Pesquisas indicaram que de 15% a 20% da força de trabalho frequentemente é subutili-
zada devido à má organização.” (Lane, 2002, p. 33, tradução nossa).
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Como se verá adiante, essa estratégia se mostrou, pelo menos na-
quele momento histórico específico e em decorrência das medidas ado-
tadas na segunda fase da perestroika, problemática no tocante às relações 
entre oferta e demanda.

1.2	Campanha antiálcool
As medidas concernentes a essa campanha foram tomadas logo após 

Gorbachev estar um mês à frente da liderança soviética: “[...] uma redu-
ção na produção de álcool e um aumento nos preços9 [...]; uma diminui-
ção no número de lojas, cafés e restaurantes autorizados a vender álcool 
e uma restrição de horário para essas vendas; um aumento na idade mí-
nima para consumo de bebidas alcoólicas; e multas por embriaguez.” 
(IMF, 1991, p. 21, tradução nossa).

Os objetivos para adotá-la resumiam-se à elevação da disciplina dos 
trabalhadores e à melhora de alguns indicadores sociais (como a morta-
lidade de homens adultos) relacionados ao consumo de álcool.10 Tal es-
forço foi esboçado durante o curto período de Yuri Andropov (1982-1984) 
à frente da União Soviética.

Inicialmente, houve uma queda dupla, isto é, do consumo e da 
venda de bebidas alcóolicas. A posteriori, o consumo voltou a crescer ain-
da que as vendas legais permanecessem em trajetória declinante. De 
qualquer forma, a grande consequência foi, evidentemente, a queda das 
receitas referentes às bebidas alcóolicas: o imposto sobre o volume dos 
negócios (turnover tax) caiu de 97,7 bilhões de rublos para 91,5 bilhões 
entre 1985 e 1986; o imposto referente ao álcool,11 na mesma direção, 
decresceu de 30,1 bilhões de rublos para 27,2 bilhões (IMF, 1991).

9 Os preços aumentaram em 50% entre 1984 e 1987 (IMF, 1991).
10 Dados relacionados estão presentes em Popov (2014, p. 76-78).
11 O mais importante tipo de imposto sobre o volume dos negócios (IMF, 1991, p. 282).
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1.3	Queda das receitas provenientes do petróleo
A União Soviética, durante o período Brejnev (1964-1982), passou 

por um processo de reprimarização da pauta exportadora12 – dado o con-
texto dos choques do petróleo nos anos de 1973 e 1979 –, tornando-se 
fortemente dependente das divisas provenientes da venda petrolífera.

Não obstante, a URSS, durante a década de 1980, enfrentou um 
limite físico (Galbraith; Menshikov, 1988; Reynolds, 1998). As jazidas 
superficiais estavam se esgotando, o que exigiria das autoridades soviéticas 
esforços para a exploração das reservas profundas. Todavia, enquanto 80% 
das reservas petrolíferas situavam-se na Sibéria e no Extremo Oriente, 
70% dos soviéticos moravam na parte europeia e nos Urais (Rodrigues, 
2006). O deslocamento de trabalhadores e maquinários aumentaria os 
custos de produção, pressionando ainda mais a já estagnada economia 
soviética, seja via balanço de pagamentos – para ter acesso a máquinas 
importadas mais modernas13 –, seja pelos gastos públicos – para promover 
esse deslocamento e subsidiar os preços.

O preço internacional do petróleo, em trajetória decrescente desde 
1980 – quando atinge o pico histórico de então –, cai vertiginosamente 
em 1986,14 acentuando ainda mais a escassez de divisas e prejudicando a 
importação de alimentos, bens-salário em geral e tecnologias avançadas, 
além do próprio financiamento das contas públicas. Mesmo com algum 
aumento no preço internacional após essa queda abrupta – segunda me-
tade da década de 1980 –, o limite físico impediu, no curto prazo, qual-
quer possibilidade de ganhos de divisas por parte da União Soviética 
(Gráfico 1).

12 “Em 1960, suas grandes exportações eram maquinaria, equipamentos, meios de transporte e 
metais ou artigos de metal, mas em 1985 dependia basicamente para suas exportações (53%) de 
energia (isto é, petróleo e gás).” (Hobsbawm, 1994, p. 456-457).
13 Sobre isso, em 1982, o presidente estadunidense à época, Ronald Reagan, assinou “[...] a diretiva 
de segurança nacional NSDD-66, que representava uma declaração de guerra econômica à URSS, 
acompanhada pelo embargo de equipamentos para a exploração de petróleo e gás, bem como pres-
são sobre os europeus para que também adotassem o embargo.” (Visentini, 2017, p. 115).
14 Tal como no caso dos equipamentos relacionados à exploração de petróleo e gás, os Estados Uni-
dos pressionaram a Arábia Saudita a elevar a oferta de petróleo durante o período, impactando di-
retamente na cotação internacional do produto (Mazat, 2013; Visentini, 2021).
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Gráfico 1 – Produção, exportação e cotação internacional do petróleo
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Fonte: para os dados, de produção e exportação, utilizou-se Smith (1993, p. 141) e Krylov, 
Boksernan, Stavrovsky (1998, p. 78-79); para a série histórica do preço internacional do barril de 
petróleo, utilizou-se Ipeadata; para os dados de receitas das exportações de petróleo e derivados, 
consultou-se Sinelnikov (1995, p. 27). 
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Fonte: para os dados, de produção e exportação, utilizou-se Smith (1993, p. 141) e Krylov, 
Boksernan, Stavrovsky (1998, p. 78-79); para a série histórica do preço internacional do bar-
ril de petróleo, utilizou-se Ipeadata; para os dados de receitas das exportações de petróleo e 
derivados, consultou-se Sinelnikov (1995, p. 27).

As consequências da primeira fase da perestroika levaram, já em 
1985, a um déficit orçamentário, atingindo 1987 a magnitude de 6,3% 
do PIB soviético (Sinelnikov, 1995, p. 19). Ainda que a existência do 
déficit público não seja um problema em si mesmo – em um sentido infla-
cionário –, a grande problemática reside no fato de que deve haver uma 
capacidade de oferta compatível com esta nova demanda.

Ao longo dos anos, a União Soviética supriu a deficiente oferta de 
alimentos e bens de consumo com as rendas do petróleo – isso gerou de
sincentivos, dado esse contexto, para a superação dessa dependência com 
relação ao comércio exterior. Mas, como visto, a queda das receitas de 
exportação petrolíferas engendrou um complexo problema na oferta de 
bens e serviços, inclusive dos mais essenciais, prejudicando a satisfação 
das necessidades humanas e aprofundando os processos de racionamento. 
Não obstante, o inevitável surgimento de uma pressão inflacionária, sob 
um contexto histórico de preços rígidos, elevou os gastos com subsídios 
de preços de bens essenciais, que já eram altos15 (IMF, 1991).

15 Segundo Miller (2016, p. 66, tradução nossa), “os subsídios com alimentos eram de longe o 
maior componente do Estado de bem-estar soviético, superando amplamente os gastos com apo-
sentadorias ou educação [...]”.
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Gráfico 2 – Evolução do orçamento do governo (1980-1987)  
em % do PIB
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Julgando tais medidas econômicas como insuficientes no sentido de 
engendrar um novo surto de crescimento econômico, Gorbachev, a par-
tir de então, tentou ser mais incisivo nas suas propostas. Tanto Segrillo 
(2012) quanto Albuquerque (2019) classificam o ano de 1988 como um 
ponto de virada da perestroika e, inevitavelmente, do próprio orçamento 
da União.

1.4	Política internacional gorbacheviana ante o 
desmoronamento do bipolarismo
Em poucas palavras, a ordem geopolítica vigente logo após 1945 era 

caracterizada pelo bipolarismo, em que o mundo era dividido, ainda que 
de forma desigual,16 em zonas de influência – blocos capitalista e socia-
lista, liderados pelos Estados Unidos e pela União Soviética, respectivamen
te. Havia um acordo tácito entre esses dois blocos, cujo conteúdo cen
trava-se na legitimidade no exercício de sua hegemonia em sua respectiva 
área, onde um não poderia interferir na esfera de influência do outro 
(Hobsbawm, 1994, p. 224). Mesmo com as ameaças de uso de armas nu-
cleares entre os países e o surgimento de episódios históricos extremamen-
te tensos ao longo da Guerra Fria – como a Guerra da Coreia (1950-1953) 

16 “Os Estados Unidos eram um Estado que controlava uma vasta periferia, sendo o coração de um 
sistema mundial, enquanto a União Soviética era um Estado com uma pequena periferia, manten-
do apenas um sistema regional.” (Visentini, 2021, p. 125).
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e a Crise dos Mísseis (1962) –, o equilíbrio de forças era relativamente 
estável, cuja situação pode ser caracterizada por Détente (distensão).17 

Porém, na transição das décadas de 1970 e 1980, ainda sob a pre-
sidência de Jimmy Carter (1977-1981), os Estados Unidos, em conse-
quência do enfraquecimento relativo de sua hegemonia por um conjunto 
de fatores,18 lançaram uma ofensiva militar conhecida na historiografia 
como Nova Guerra Fria (1979-1989) logo após a invasão soviética do 
Afeganistão, em dezembro de 1979 – país fora do Pacto de Varsóvia (Vi-
sentini, 2021).

Estruturalmente, o setor industrial-militar absorvia grande parte dos 
recursos orçamentários da União Soviética (Rodrigues, 2006).19 Consi-
derando os problemas concernentes à estagnação econômica e às novas 
investidas estadunidenses – tanto no plano econômico quanto no arma-
mentista20 –, novos acréscimos dos gastos militares poderiam pressionar 
ainda mais a já fragilizada economia soviética. 

Nessas circunstâncias, Gorbachev tentou emplacar uma nova polí-
tica internacional baseada no desarmamento, sobretudo para transferir 
recursos do setor industrial-militar ao civil; todavia, no transcurso de seu 
mandato, enfrentaria a resistência dos grupos políticos vinculados a esse 
setor, enraizados nas principais instâncias governamentais, dificultando 
essas pretendidas mudanças (Miller, 2016). Adicionalmente, os desenca-
deamentos setoriais da economia soviética eram relativamente frágeis, 
dado que a indústria da guerra – relativamente desenvolvida – era “vol-
tada para si mesma” (Freeman, 1995; Miller, 2016), tornando o processo 

17 A Détente pode ser periodizada entre 1953 (morte de Stalin) e 1979 (invasão da União Soviética 
do Afeganistão) (Hobsbawm, 1994; Visentini, 2021).
18 Entre os principais acontecimentos, pode-se citar: o desmoronamento das estruturas econômico-
-financeiras após 1945 (como o fim do padrão dólar-ouro), a ascensão econômica e regional da 
Alemanha Ocidental e do Japão, a derrota estadunidense na Guerra do Vietnã, os movimentos de 
libertação nacional nos continentes africano e asiático – sedimentando espaços para alguma in-
fluência da União Soviética –, entre outros (Hobsbawm, 1994; Medeiros, 2008; Mazzucchelli, 
2013; Visentini, 2021).
19 Em termos comparativos, em 1985 – quando Gorbachev assumiu a secretaria-geral do PCUS –, 
os gastos militares representavam 13% do PIB soviético, ao passo que, nos Estados Unidos, esse 
número era de 6%; não obstante, as despesas militares soviéticas em termos absolutos eram supe-
riores às dos Estados Unidos, a despeito do menor PIB (Rodrigues, 2006).
20 A título de exemplo, pode-se citar os embargos estadunidenses sobre máquinas e equipamen-
tos de exploração de petróleo e gás (ver acima) e a chamada “Guerra nas Estrelas” (Visentini, 
2021).

Em termos comparativos, em 1985 – quando Gorbachev assumiu a secretaria-geral do PCUS 
–, os gastos militares representavam 13% do PIB soviético, ao passo que, nos Estados Unidos, 
esse número era de 6%; não obstante, as despesas militares soviéticas em termos absolutos eram 
superiores às dos Estados Unidos, a despeito do menor PIB (Rodrigues, 2006).
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de realocação de recursos para a indústria civil – bens de consumo, por 
exemplo – mais penoso.

2.	 Segunda fase da perestroika (1988-1989): 
deterioração das contas públicas, disputas 
políticas e perda de controle sobre as políticas 
macroeconômicas

2.1	A Lei sobre a Empresa Estatal (LEE)
A Lei sobre a Empresa Estatal (LEE), aprovada em julho de 1987 

para entrar em vigor no início do ano subsequente, permitiria uma maior 
margem de retenção de lucros pelas estatais, haja vista que essa legislação 
estava pautada pelo princípio do autofinanciamento e da autogestão21 
(Pomeranz, 2018). O objetivo geral por trás dessa medida era permitir 
aos trabalhadores o uso do excedente econômico das unidades produtivas 
da maneira como quisessem – para o fundo de salários ou para investi-
mentos, por exemplo –, flexibilizando e descentralizando a planificação 
econômica, além de criar mecanismos de mercado para auxiliar na aloca-
ção dos recursos.

A LEE, cuja pretensão era elevar a autonomia das estatais, não de-
limitou claramente a institucionalização de um “mercado socialista”, 
restringindo essas empresas ao cumprimento das ordens da planificação: 
o mercado atacadista permaneceu predominantemente centralizado, tal 
como o estabelecimento de preços (Islam, 2011).

Apesar dessas limitações, as estatais puderam se apropriar de uma 
maior parcela dos lucros, diminuindo a arrecadação da União de manei-
ra relevante.

21 O antigo sistema tripartite (gerência compartilhada entre diretor da unidade produtiva, secreta-
ria do PCUS e o líder de um sindicato local) seria substituído por eleições realizadas entre os pró-
prios trabalhadores (Islam, 2011).
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Fonte: Sinelnikov (1995, p. 19).

Mesmo com uma maior retenção dos lucros, esse mecanismo não 
significou um aumento substancial na oferta de bens e serviços, tampou-
co em acréscimos de produtividade. Pelo contrário, essa liquidez extra foi 
utilizada para elevar as remunerações dos trabalhadores e diretores das 
estatais. Inevitavelmente, pressões para a liberalização dos preços surgiram 
e o aprofundamento do racionamento generalizado foi posto em prática, 
devido à rigidez de preços – ou seja, o Estado soviético via-se forçado a 
gastar mais recursos em subsídios para cobrir diferenciais de preços.
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Um ponto que merece destaque, ainda que de forma breve, é a 
questão da estrutura de oferta à época da perestroika. Buscou-se uma es-
tratégia de reequipamento da indústria, cujo foco era a reconstrução de 
unidades produtivas em atividade.22 Ainda que isso fosse extremamente 
necessário, o problema residia na expansão da liquidez da população so-
viética como um todo, e, consequentemente, a capacidade de oferta – por 
questões tecnológicas, físicas e de maturação dos investimentos – não 
conseguiu atender aos novos acréscimos de demanda potencial, aguçando 
a problemática geral do excesso de liquidez.

2.2	A Lei sobre as Cooperativas (LSC)
Esta lei, que entrou em funcionamento no segundo semestre de 

1988, tinha como um dos objetivos fundamentais a atuação de coopera-
tivas em setores cuja estrutura de oferta era deficitária; dessa forma, a sua 
existência, historicamente agrária, pode se estender para as zonas urbanas. 
O mínimo estabelecido para designar uma propriedade como cooperati-
va era de três membros e estes poderiam contratar assalariados, terceirizar 

22 A participação de novas construções, em 1985, nos investimentos estatais em capital foi de 
36,5%, enquanto a expansão de empreendimentos ativos situava-se em 23,6%. Já a reconstrução e 
reequipamento técnico de empreendimentos ativos tinha 38,7% de participação. Em 1989, esses 
dados foram de, respectivamente, 30,6%, 16,7% e 49,6% (IMF, 1991).
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serviços, além de realizar emissão de ações e arrendamento de terras (Po-
meranz, 2018).

Além de passarem a competir com as empresas estatais, as coopera-
tivas, mediante a LSC, gozavam de uma maior autonomia, sobretudo na 
definição de preços. Dessa forma, os salários dos cooperados era muito 
superior aos salários dos trabalhadores das estatais;23 recorrentemente, tal 
como era realizado no mercado paralelo, as cooperativas praticavam ar-
bitragem de preços – e, por isso, recorrentemente eram associadas ao 
crime organizado –, comprando bens de consumo do setor estatal e os 
vendendo a preços relativamente maiores nos demais “mercados legais” 
(Roland, 1992, p. 206). Não menos relevante, poderiam realizar transações 
comerciais internacionais e reterem divisas, além de possuírem a permis-
são de formar joint ventures (Islam, 2011).

O crescimento das cooperativas – que, segundo Pomeranz (2018), 
constituíram a gênese à introdução da propriedade privada na União 
Soviética – foi explosivo:

Tabela 3 – Evolução das cooperativas e cooperados após a LSC

1988 1º abril de 1989 Início de 1991

Cooperativas 19,5 mil 93,3 mil 260 mil
Cooperados 245,7 mil 1,9 milhão 6,2 milhões

Fonte: Lane (2002, p. 39).

Houve alguma resistência por parte dos diretores das estatais e mi-
nistérios relacionados por conta da discrepância nas margens de autono-
mia entre as empresas estatais e as cooperativas, sendo alguns exemplos 
concretos descritos em IMF (1991). De toda a maneira, é de suma rele-
vância ressaltar que, à medida que as contas da União Soviética tornavam-
-se crescentemente negativas, os cidadãos e, evidentemente, as empresas 
soviéticas em geral acumulavam superávits em seus rendimentos. Sob 
outros termos, houve uma situação de superávit “privado” em razão do 
déficit público.

23 Os salários dos cooperados cresceram 530% de 1988 a 1989, elevando a sua participação na 
renda nacional de 0,6% a 3,4% (IMF, 1991).
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Em decorrência das medidas adotadas sobretudo durante a segunda 
fase da perestroika, a estrutura de planificação se enfraquecia enquanto a 
autonomia em nível microeconômico se consolidava. Porém, em vez de 
se organizarem a fim de elevar a satisfação das necessidades dos soviéticos, 
isto é, criarem uma nova institucionalidade que englobasse as novas rela-
ções entre planificação e unidades produtivas mais autônomas, as empresas 
atuavam quase que exclusivamente de maneira especulativa, cimentando 
as bases para a transição ao modo de produção capitalista e da própria 
destruição do planejamento econômico.24

Dada a condição superavitária desses atores – cooperativas e demais 
empresas –, ao final de 1988, tais entidades passaram a funcionar de ma-
neira semelhante aos bancos comerciais, captando recursos das famílias e 
concedendo linhas gerais de crédito (IMF, 1991). E, como na segunda fase 
da perestroika, prezava-se pelo princípio do autofinanciamento, a quanti-
dade de crédito estatal à economia se reduziu desde então e, dessa forma, 
podia-se recorrer a essas empresas para a captação de empréstimos.

Consequentemente, houve um crescimento expressivo do crédito 
na economia soviética, sendo a taxa média anual para o biênio 1988-1989 
de 11,2%, em contraste com a média de 8,7% a.a para o quinquênio 
1981-1985 e de 5,2% a.a para o biênio 1986-1987 (IMF, 1991).

24 Os instrumentos de planificação econômica são sistematicamente utilizados, de diversas manei-
ras, pelos países capitalistas (Mazzucchelli, 2013). Porém, nas chamadas experiências socialistas, 
esse tipo de sistema era o principal centro de reprodução socioeconômica, ao contrário, em termos 
relativos, dos primeiros.



Hist. Econôm. Hist. Empres.	 v. 28 | n. 3 | 2025

Martins	 e1081  |  18 de 32

Gráfico 5 – Evolução do orçamento do governo e da poupança  
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Este novo cenário de contraposição entre as contas do setor público 
e do privado permitiu a elevação da oferta privada de crédito para o go-
verno como forma de financiamento do crescente déficit orçamentário: 
a taxa anual média de crescimento do crédito bancário total para o gover-
no para os biênios 1986-1987 e 1988-1989 foram, respectivamente, de 
30,4% e 39,4%; a título de comparação, para o quinquênio 1981-1985, 
essa taxa foi de 8,6% (IMF, 1991). Por sua vez, o governo não foi eficien-
te em captar recursos mediante a emissão de títulos – devido ao baixo 
desenvolvimento desse tipo de mercado e dos mecanismos de regulação 
(Hanson, 2014) –, tampouco em diversificar os ativos financeiros para 
reter o excesso de liquidez, agravando a problemática do déficit público: 
“O Kremlin também tinha um mercado interno de títulos, mas os cidadãos 
soviéticos não estavam dispostos a aumentar suas participações nesses 
títulos devido à crise monetária. Em meados de 1990, o mercado interno 
de títulos representava apenas 2,5% do crédito doméstico total.” (Miller, 
2016, p. 151, tradução nossa). Assim sendo, as famílias aplicavam invo-
luntariamente este “excesso monetário” nas poupanças que, grosso modo, 
possuíam rendimentos reais negativos.

Como o governo soviético, nessa situação, poderia realizar o finan-
ciamento do crescente déficit público, ou pelo menos diminuí-lo? A 
curto prazo, descartava-se a elevação na oferta de bens e serviços – como 
visto, devido à estratégia perseguida por Gorbachev de reequipamento 
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em vez de novas construções, impedindo um aumento suficientemente 
satisfatório, no curto prazo, da capacidade produtiva no país –, e as ino-
vações financeiras – para adaptar o socialismo soviético aos novos tempos, 
atreladas à redução da liquidez internacional25 – não foram canais sufi-
cientemente satisfatórios para a realização dessa tarefa.

Se fosse implementado um corte de subsídios de preços, deixando-
-os flutuar via mecanismos de mercado, seria uma medida extremamente 
impopular e conflitaria com as questões acerca das relações entre a planifi
cação econômica e a institucionalização de um “mercado socialista”; in-
clusive, o próprio Gorbachev sabia dos riscos dessa medida (Miller, 2016). 
Da mesma forma, caso ocorresse a elevação de impostos,26 ou uma venda 
maciça dos meios de produção de propriedade estatal e cortes de gastos 
militares – grupos políticos mais relevantes do governo soviético que, 
apesar da política externa de paz engendrada por Gorbachev e da conso-
lidação da LSC, permaneciam fortes –, as lideranças sofreriam resistências 
políticas não triviais, podendo agravar a situação socioeconômica da União 
Soviética.

A solução com menos consequências políticas graves – dada todas 
essas particularidades – foi a emissão monetária, apesar dos graves riscos 
dessa específica medida, ainda mais pelo fato de que, com o surgimento 
dos bancos comerciais a partir da legalização das cooperativas para esse 
tipo de serviço, o governo soviético perdia gradualmente o controle da 
política monetária, pois essas instituições não estavam sob os marcos re-
gulatórios do sistema ainda em gestação.

3. Glasnost: o fim do monopólio do Partido Comunista, 
ascensão dos movimentos separatistas e perda de 
controle das políticas macroeconômicas
Na transição entre a primeira e a segunda fase da perestroika, Gor-

bachev se esforçou por um maior protagonismo da glasnost – abertura – a 

25 Ao final da década de 1980, a dívida de curto prazo soviética em moedas conversíveis mais do 
que dobrou entre 1987 e 1989: houve um crescimento de 8,6 bilhões de dólares para 17,7 bilhões 
(IMF, 1991).
26 Uma reversão nas políticas de retenção dos lucros poderia minar a credibilidade das políticas 
econômicas e, inevitavelmente, do próprio governo soviético.
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fim de avançar com suas políticas econômicas e edificar um novo modelo 
socioeconômico de desenvolvimento, já que pensava na indissociabilida-
de de transformações econômicas e políticas. Um dos primeiros esforços 
nesse sentido foi a exposição do acidente nuclear em Chernobyl – abril 
de 1986 –, cujo objetivo-chave era buscar apoio local e internacional.

Com a motivação de atacar a burocracia soviética, que, para Gor-
bachev, era a maior responsável pela lentidão das reformas econômicas, o 
secretário-geral à época avançou para além do fomento ao debate27 e à 
abertura para a mídia ocidental (Visentini, 2017), realizando transforma-
ções nas estruturas político-eleitorais – conceitos como “pluralismo socia
lista” e “Estado de direito socialista” ganharam notoriedade.28

À medida em que as reformas econômicas formavam uma teia de 
contradições entre si e um novo surto de crescimento econômico não emer-
gia, o PCUS dividiu-se em duas frações (Lane, 2002; Pomeranz, 2018): 
conservadores – formados pela burocracia soviética, que eram ou relu-
tantes à rápida implementação das políticas gorbachevianas ou até mesmo 
contrários à perestroika – e os liberais – que, em um primeiro momento, 
almejavam mais rapidez na consolidação dessas políticas e que, como se 
verá a seguir, passaram a se tornar, em sua maioria, forças políticas de-
claradamente antissocialistas.

Em um primeiro momento, propôs-se a realização de eleições para 
o Congresso dos Deputados do Povo (CDP) em 1989, em nível da União, 
para substituir o antigo Soviet Supremo. A grande diferença do CDP con
sistia na maior competitividade entre os participantes e na possibilidade 
de inscrições de candidaturas independentes do PCUS – ainda que se 
mantivesse, até então, o monopólio partidário na União Soviética.29 Nes-
ta eleição, 88% dos deputados eram do PCUS; todavia, formou-se um 
grupo claramente oposicionista – inclusive membros do Partido Comunis
ta –, liderados por Bóris Yéltsin (Segrillo, 2012). Muitos desses membros 

27 Uma espécie de “revisionismo” foi posta em prática para debater acerca do passado soviético, 
sobretudo o período stalinista.
28 O “pluralismo socialista” referia-se, principalmente, à diversidade de opiniões, ao debate e aos 
distintos caminhos a serem trilhados dentro de um contexto de transição socialista. Por sua vez, o 
“Estado de direito socialista” consistia na criação de instituições independentes do PCUS (Brown, 
2007).
29 Os deputados – 2250 ao todo – seriam eleitos, grosso modo, em três frentes: votação popular, 
proporcionalmente a cada república e indiretamente por um conjunto de organizações sociais (Po-
meranz, 2018, p. 142).
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representavam as Frentes Populares – movimentos que buscavam a sobe-
rania ou até mesmo a independência das repúblicas soviéticas ante a União 
Soviética (Arbex Júnior, 1993).

Nesse momento, abriram-se espaços para o confronto direto contra 
o Partido Comunista. Podendo a União Soviética ser caracterizada como 
uma “economia de comando”, os confrontos políticos entre partidários e 
oposicionistas tiveram reflexos complexos e relevantes na economia sovié
tica: os últimos aproveitaram as reivindicações das repúblicas por maiores 
margens de autonomia – a posteriori, claramente separatistas – e conse-
guiram canalizar apoios desses movimentos para pressionar Gorbachev 
na radicalização das políticas econômicas, que, rapidamente, tornaram-se 
antissocialistas: “A estratégia de Yéltsin tendia a apoiar todos os movimen-
tos nacionalistas das repúblicas e todos os conflitos com o centro, de modo 
a enfraquecer a posição de Gorbachev e fortalecer o poder da oposição” 
(Roland, 1993, p. 209, tradução nossa).

Todavia, os momentos-chave para compreender a dissolução da 
União Soviética centram-se no início de 1990: o fim do monopólio parti
dário do PCUS, a criação do cargo supranacional de presidente da União 
Soviética e as eleições, em nível das repúblicas, para o Congresso dos De
putados do Povo, foram fundamentais para o fim do socialismo soviético 
(Simon, 2010; Pomeranz, 2018).

O PCUS, que historicamente funcionava como a força motriz da 
sociedade soviética – devido à estrutura de comando pautada no Estado-
-partido –, era também o grande aglutinador das nacionalidades (Miller, 
2016; Visentini, 2021). Intuitivamente, a partir do momento em que 
houve a abolição do artigo 6º da Constituição da URSS,30 estimulou-se 
fortemente o avanço dos movimentos separatistas.

30 “A força motriz e orientadora da sociedade soviética e o núcleo de seu sistema político, de todas 
as organizações estatais e públicas, é o Partido Comunista da União Soviética. O PCUS existe para 
o povo e serve ao povo.
O Partido Comunista, munido do marxismo-leninismo, determina as perspectivas gerais do desen-
volvimento da sociedade e o curso da política interna e externa da URSS, dirige o grande trabalho 
construtivo do povo soviético e confere um caráter planificado, sistemático e teoricamente fun
damentado à sua luta pela vitória do comunismo. Todas as organizações partidárias devem funcio-
nar dentro da estrutura da Constituição da URSS.” (Constitution [Fundamental Law] of the Union 
of Soviet Socialist Republics. Disponível em: <http://www.departments.bucknell.edu/russian/const
/1977toc.html>. Tradução nossa).
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A criação de um cargo supranacional para presidente da URSS, que, 
em um primeiro momento, seria eleito indiretamente pelo CDP em nível 
da União, também representaria o esfacelamento da estrutura de comando 
e da própria aglutinação das repúblicas soviéticas (Simon, 2010; Pomeranz, 
2018). Afinal de contas, se o PCUS era o órgão unificador das nacionali
dades e o cargo executivo foi criado à parte do partido, logo abriram-se 
maiores espaços para a desintegração da URSS, haja vista que não mais viam 
em Gorbachev o seu legítimo representante (Visentini, 2021, p. 112).

Contudo, as eleições do CDP em 1990 consistiram no fator decisivo 
para a desintegração do bloco soviético. Os oposicionistas venceram nas 
principais cidades da União Soviética. Assim sendo, com a presidência do 
CDP da República Russa, a principal da URSS, “[...] e utilizando a re
tórica nacionalista para unificar diferentes grupos, Yeltsin avançou em 
direção ao estabelecimento da soberania russa” (Simon, 2010, p. 442, 
tradução nossa). Todo esse ganho de autonomia político-econômica, 
evidentemente, não foi exclusivo da Rússia:

Ao longo do período, cada CDP republicano declarou a 
soberania de sua república e passou a aprovar leis em de-
sacordo com as emanadas do Kremlin (a chamada “guerra 
de leis”). O objetivo principal era transferir recursos eco-
nômicos e capacidade decisória da jurisdição central para 
a republicana. (Simon, p. 442, tradução nossa)

A apropriação do patrimônio da URSS pelas repúblicas diminuiu 
substancialmente o repasse de recursos para o financiamento do orçamen-
to da União, acentuando as pressões para a liberalização de preços, que, 
ainda sob um contexto de rigidez da precificação,31 aguçou o racionamento 
e a escassez de bens e serviços variados. As repúblicas, agora dotadas de 
autonomia para realizar gastos e emitir crédito, arrasavam com a ideia de 
uma área monetária comum – baseada no rublo. Ademais, possuíam estí
mulos a terem orçamentos deficitários, haja vista os riscos de drenagem 
de recursos daquelas que fossem “fiscalmente responsáveis” (Hanson, 
2014). A União, agora sem o controle das políticas macroeconômicas – 

31 Para um índice de preços (de varejo) igual a 100 para o ano de 1970, tem-se: 1985 = 105; 1986 
= 102; 1987 = 101; 1988 = 101; 1989 = 102; 1990 = 105 (Sinelnikov, 1995).
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fiscal e monetária –, encontrava-se em uma situação de impotência à 
realização de quaisquer tipos de medidas, sobretudo as estruturais.

Pela primeira vez, desde 1946, a União Soviética apresentou um 
crescimento negativo (- 4%) de seu produto material líquido32 (Segrillo, 
2012, p. 208) e apresentou déficit governamental de 10,3% do PIB (Si-
nelnikov, 1995, p. 19).

4.	 A Reforma Pavlov, o Tratado da União, o fracassado 
“golpe” de agosto e a dissolução da União Soviética
Em uma tentativa desesperada de manutenção do poder e da legi-

timidade enquanto presidente da União Soviética, além do controle das 
políticas macroeconômicas, Gorbachev nomeia Valentin Pavlov, integran-
te da ala conservadora do PCUS, para ser primeiro-ministro em 14 de 
janeiro de 1991. Dias antes de assumir esse posto, quando estava no 
cargo de Ministro das Finanças, Pavlov afirmou que não haveria reforma 
monetária – os soviéticos, provavelmente, estavam temendo medidas 
extremamente restritivas, como um confisco, devido à alta liquidez da-
quele momento (Geohistory, 2014; Kirsanov, 2022).

Todavia, no dia 22 de janeiro de 1991, Gorbachev assinou um de-
creto que retirava de circulação todas as notas monetárias de 50 e 100 
rublos, em circulação desde 1961; dessa forma, os soviéticos teriam ape-
nas três dias para trocá-las por notas menores33 e poderiam sacar, mensal-
mente, uma quantia máxima de 500 rublos – congelando o excedente 
(Cardani, 1991; Promouvelka, 2020; Kirsanov, 2022). Nesse primeiro 
momento, os preços de atacado poderiam crescer (Cardani, 1991).

Segundo o governo, rublos falsos estavam sendo produzidos em ter
ritório soviético por agentes estrangeiros, responsabilizados pelo excesso 
de liquidez existente. Não menos relevante, pretendia-se combater as 
atividades ilegais e o mercado paralelo (Cardani, 1991). Porém, como 
visto, o conjunto de medidas adotadas ao longo da perestroika, sobretudo 
em sua segunda fase, elevou as pressões para a flexibilidade na fixação de 

32 O cálculo do produto material líquido (PML) exclui os serviços que não estão vinculados à pro-
dução de mercadorias.
33 1000 rublos, no máximo, poderiam ser trocados por trabalhadores e 200 para pensionistas (Car-
dani, 1991; Promouvelka, 2020).
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preços via correlação de forças entre liquidez exacerbada e insuficiente 
oferta de bens e serviços. A Reforma Pavlov não conseguiu retirar de cir-
culação o excedente monetário pretendido, ficando muito aquém do 
planejado (Kirsanov, 2022).

Em abril de 1991, liberou-se a flutuação dos preços de varejo para 
conter de vez os efeitos perversos do excesso de liquidez – em janeiro, 
40% dos preços de atacado foram liberados do controle governamental, 
além da instauração de um imposto sobre vendas de 5% (Hanson, 2014, 
p. 232). Todavia, essa medida selou o fim da confiança dos soviéticos 
sobre o governo: como discutido, a flexibilidade de preços consistia em 
um elemento extremamente impopular, apesar de todas as implicações 
macroeconômicas que justificariam a elevação de preços; e, dado o lapso 
de três meses entre as alterações dos preços de atacado e varejo, o governo 
foi pressionado a continuar gastando com subsídios, pressionando ainda 
mais o déficit orçamentário.

Enquanto os preços cresceram, em média, 300%, os salários aumen-
taram somente entre 20 e 30% (Geohistory, 2014), corroendo o poder 
de compra dos cidadãos e prejudicando a satisfação das necessidades mais 
básicas. Como resultado, teve-se para o ano de 1991 uma taxa de inflação 
mensal de 50% e o déficit governamental situou-se entre 20 e 30% do 
PIB soviético (Cardani, 1991; Miller, 2016).

Dentro desse contexto histórico de rupturas institucionais e de caos 
econômico, Gorbachev propôs uma nova relação entre as repúblicas e a 
União, como forma de recuperar parte da legitimidade e do poder. Em 
linhas gerais, o Tratado da União garantiria um maior grau de autonomia 
às repúblicas, concedendo a elas parte do controle do patrimônio econô-
mico da União – dependeria, proporcionalmente, da população de cada 
república soviética.34

O Tratado da União foi para votação em forma de referendo em 
março de 1991, mesmo com o boicote de seis repúblicas.35 O “sim” venceu 
com um pouco mais de 76% (Pomeranz, 2018). Após algumas mudanças 

34 Em abril de 1991, criou-se o cargo de presidente da Rússia, para que Gorbachev conseguisse 
apoio necessário para levar adiante o Tratado. Yéltsin venceu com 57% dos votos (Gorender, 1992; 
Hobsbawm, 1994; Pomeranz, 2018).
35 Estônia, Letônia, Lituânia, Moldávia, Armênia e Geórgia. Assim mesmo, as demais representa-
vam cerca de 93% da população soviética.
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realizadas até julho do mesmo ano, o Tratado seria assinado pelas repú-
blicas participantes no dia 20 de agosto de 1991. Todavia, um dia antes, 
burocratas soviéticos do alto escalão e assessores de Gorbachev criaram 
um Comitê Estatal para o Estado de Emergência (CEEE)36 para evitar o 
colapso da União Soviética. Bóris Yéltsin, gozando de um mandato po-
pular direto – ao contrário de Gorbachev –, conseguiu desarticular as 
movimentações dos membros do CEEE, derrotando-os. Dessa forma, 
além de ignorar o resultado do referendo realizado meses antes, o então 
presidente da República Russa colocou um ponto final na União Sovié-
tica, formalmente dissolvida em 25 de dezembro de 1991 – já que o 
comando, há algum tempo, havia se perdido –, após a renúncia de Mikhail 
Gorbachev ao cargo de presidente (Visentini, 2021).

5. Considerações finais
Para compreender a dissolução da União Soviética, evidentemente 

deve-se analisar minuciosamente os acontecimentos político-econômicos 
da era Gorbachev, tal como os seus desdobramentos. Neste artigo, pre-
tendeu-se especificamente tratar da questão do déficit público e todas as 
suas implicações para o fim do bloco soviético em 1991.

As medidas adotadas já na primeira fase da perestroika demonstraram 
alguns problemas no que tange à questão do déficit público. Em primeiro 
lugar, ainda que a modernização da capacidade produtiva soviética fosse 
fundamental, causaria duas dificuldades relevantes: a não expansão na 
oferta de bens e serviços de acordo com os acréscimos de liquidez poste-
riores e novos gastos com investimentos. Ademais, a campanha antiálcool, 
em conjunto com a queda das receitas provenientes das exportações de 
petróleo, prejudicaram a arrecadação aos cofres públicos da URSS. A for
mação do déficit público sem uma capacidade produtiva compatível com 
o novo acréscimo de liquidez tornou-se, desde então, um dos grandes 
problemas econômicos a serem enfrentados.

Pautado pelo discurso da promoção da autogestão das unidades pro-
dutivas, o governo Gorbachev lançou a Lei sobre a Empresa Estatal (LEE) 
e a Lei sobre as Cooperativas (LSC). Ainda que, em conjunto, houvesse 
contradições na delimitação para atuar em direção à planificação e ao 
36 Baseado em um dispositivo legal do próprio governo soviético (Visentini, 2017).
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mercado, elas elevaram exponencialmente a liquidez da economia sovié-
tica sem que isso se traduzisse em acréscimos de produtividade e, portanto, 
no nível de oferta de bens e serviços. A diminuição dos repasses ao orça-
mento se traduziu em mais um pilar de pressão sobre as contas públicas 
soviéticas.

Sobretudo a LSC, cujas margens de liberdade foram mais elevadas 
e que ajudou a criar os pressupostos à transição ao capitalismo, foi uma 
das grandes responsáveis pelo definhamento da planificação econômica 
e, consequentemente, da própria construção do socialismo na URSS. 
Nessa direção, a criação de bancos comerciais como consequência da alta 
liquidez proveniente da lei não foi suficiente para financiar o déficit pú-
blico e, não obstante, enfraqueceu o controle da política monetária pela 
União.

As medidas econômicas mais incisivas durante a segunda fase da 
perestroika foram acompanhadas por transformações políticas (glasnost) e 
suas consequências foram cruciais para a dissolução da União Soviética. 
Sob o pretexto de que as transformações econômicas seriam indissociáveis 
das políticas, Gorbachev gradativamente tentou transferir a legitimidade 
do poder do Partido Comunista para o Estado supranacional. Ao des-
mantelar a estrutura pautada no Estado-partido mediante confrontos com 
a burocracia soviética, o ex-secretário-geral cimentou espaços à deslegiti-
mação do PCUS – aglutinador das nacionalidades –, acentuando os 
movimentos nacionalistas que, com o tempo, tornaram-se anticomunis-
tas. Consequentemente, houve a perda de controle sobre a política fiscal 
por parte da União e a “economia de comando” foi destruída sem que 
outra a substituísse.
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